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RESUMO
Este Artigo objetivou avaliar a implementação do Programa Bolsa Família focado 
a condicionalidade da educação municipal de Pedro Avelino, Rio Grande do 
Norte. Metodologicamente foi utilizado como instrumento de coleta de dados 02 
(dois) roteiros de entrevistas, um destinado ao Secretário Municipal de Educação 
e outro a Gestora do Programa Bolsa Família. As informações foram tratadas pela 
técnica de análise de conteúdo, promovida a partir das informações coletadas, 
tendo como suporte a abordagem qualitativa. Dentre os principais resultados 
tem-se as dificuldades relatadas através da gestora do programa ao enfrentar a 
implantação do sistema, dificuldades essas caracterizadas por falta de autonomia 
para as tomadas de decisões, isso foi resolvido quando a secretária de assistência 
social passou soberania para a gestora. Pode destacar também a falta de 
capacitação dos três setores (educação, saúde e assistência social), uma vez que 
o sistema é alimentado por saúde, educação e assistência social. Destacou que, 
a equipe está assistida de equipamentos para suprir as necessidades, deixando 
a desejar somente, na conexão de internet. Com isso, conclui-se que a política 
pública implementada ajuda a minimizar a evasão escolar do município, uma 
vez que uma das condicionalidades adotadas para o recebimento regular do 
benefício exige de seus beneficiários a frequência na escola.
Palavras-chave: Programa Bolsa Família. Implementação. Educação.
ABSTRACT
This Paper aims to evaluate the implementation of the Family Grant Program 
focused conditionality of municipal education of Pedro Avelino, Rio Grande 
do Norte. Methodologically was used as data collection instrument two (02) 
interview scripts , one for the Municipal Secretary of Education and the other the 
Management of Family Grant Program. Data were treated using content analysis, 
promoted from the information collected, supported by qualitative approach. 
Among the main results has been the difficulties reported by the management 
of the program in the face of system deployment, these difficulties characterized 
by lack of autonomy in decision-making, this was solved when the social welfare 
secretary passed sovereignty to the manager. You can also highlight the lack 
of training of the three sectors (education, health and social care ), since the 
system is powered by health, education and social assistance. Pointed out that 
the team is assisted equipment to meet the needs, falling short only, the Internet 
connection. Thus, it is concluded that the implemented public policy helps to 
minimize the dropout of the city, as one of the conditionalities adopted for 
regular receipt of the benefit requires beneficiaries to school attendance.
Keywords: Family Grant Program. Implementation. Education.
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1 -  INTRODUÇÃO
O Programa do Governo Federal Bolsa Família, beneficia as famílias pobres e extremamente 
pobres do país, com o intuito de combater a miséria existente. Com isso, segundo o Ministério 
do Desenvolvimento Social (MDS), o Bolsa Família possui três eixos principais: a transferência de 
renda, onde promove o alívio imediato da pobreza; as condicionalidades, que reforçam o acesso aos 
direitos sociais básicos nas áreas da educação, saúde e assistência social; e as ações e programas 
complementares, onde objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários 
consigam superar a situação de vulnerabilidade.
A identificação das famílias que vivem na pobreza ou extrema pobreza é feita por meio do 
Cadastro Único para os Programas Sociais, mais conhecido como CadÚnico. Por meio deste, 
as famílias presta todas as informações referentes ao seu domicilio, como também de toda sua 
composição familiar. Em seguida, essas informações são inseridas no programa informatizado do 
Governo Federal para analise da situação de cada família cadastrada e assim liberar os benefícios de 
acordo com os critérios do programa.
O cumprimento das condicionalidades do Programa faz com que as famílias beneficiárias 
continuem recebendo seus benefícios regularmente. A condicionalidade abordada nesse artigo é 
a educação, onde por meio deste a família terá que manter a criança na escola, caso contrário, 
receberá uma carta de advertência, e se por casualidade continuar com o descumprimento, terá o 
beneficio bloqueado. Deixando claro que o beneficiário tem chances de ser suspenso e em seguida 
cancelado, caso persista a não cumprir.
Devido a estas regalias existentes no programa, torna o beneficiário assíduo na frequência 
escolar, tendo em vista que o eixo da educação é um fator preponderante para se manter no 
programa, além de combater o fenômeno da pobreza existente no nosso país, sendo esse capaz de 
se expandir e de alcançar outras gerações. 
De acordo com dados pesquisados extraídos pela Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação (SAGI), documento disponibilizado pela Secretaria de Assistência, o município de Pedro 
Avelino possui 1.197 famílias beneficiadas, tendo em vista que o Programa foi implementado desde 
o ano de 2004, por meio da unificação de programas sociais já existentes.  Em dezembro de 2015 
tem –se 3.753 famílias beneficiadas, mostrando o aumento da intervenção governamental.
Diante dessa realidade, esse estudo visa compreender os reflexos do Programa Bolsa família 
na condicionalidade da educação no município de Pedro Avelino/RN, na perspectiva dos atores 
governamentais que gerem o programa, com a pretensão de destacar o ponto positivo que o referido 
programa reflete para a esfera da educação municipal, evidenciando como ocorre a implementação 
do PBF enfocando nesta dimensão.
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2 - REFERÊNCIAL TEÓRICO
2.1 AVALIAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA
 Com o avanço da globalização na administração pública, a avaliação de políticas e 
programas governamentais assumiu grande desenvolvimento para o planejamento público. 
É importante ressaltar que esse crescimento está relacionado à fiscalização das organizações 
federais. Ou seja, para se avaliar uma política pública se deve analisar como a mesma vem sendo 
aplicada mediante seus processos de implementação. Conforme os autores Ramos e Schabbach 
(2012, p. 2) “Pode-se afirmar, preliminarmente, que a avaliação é um instrumento importante 
para a melhoria da eficiência do gasto público, da qualidade da gestão, do controle social sobre a 
efetividade da ação do Estado, esse último instrumentalizado pela divulgação de resultados das 
ações de governo.”  
 Em suma, o principal objetivo é verificar se está sendo avaliado corretamente, 
atingindo assim a meta e o foco principal de seus parâmetros. Essas avaliações não servem 
simplesmente para aperfeiçoamento ou redirecionamento dos programas, mas especialmente 
como instrumento capaz de prestar conta a população. Isso indica que uma avaliação adequada 
minimiza inseguranças à cerca do determinado programa, esclarecendo a legitimidade das ações 
e evidenciando a aplicação correta dos originados recursos.
 Diante dos fundamentos metodológicos em políticas públicas, Pedone (1986, p.11) 
“cita que Políticas públicas, definidas como o nexo entre teoria e ação do Estado, têm pontos 
em comum com outros campos de estudo, permitindo, que se entendam as políticas públicas, 
conceptual e metodologicamente, sob várias facetas. “
 Para Souza (2003, p. 26) a definição de políticas públicas é: “o campo do conhecimento 
que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (...) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (...)” (grifos do autor). Desse modo, 
o esboço da política pública está ligado diretamente com recursos públicos, onde se devem prestar 
contas de todos os gastos efetuados, a fim de esclarecer à sociedade. É necessário sublinhar 
que a avaliação de programas sociais também está relacionada à melhoria do gerenciamento 
do quadro do setor público, onde o método de avaliar é capaz de mostrar a legitimidade do 
programa.
Todavia, o processo de avaliação é continuo, entretanto, a análise carece de informações 
derivadas do acompanhamento para obter os resultados provenientes, de acordo com as 
características da eficiência, eficácia e efetividade das políticas sociais (CUNHA, 2006).
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2.1.1 Avaliando a implementação 
 
A implementação de programas sociais se dá de acordo com a necessidade que vem surgindo 
após a efetivação de um determinado projeto/programa. De acordo com Burlandy, Monnerat, 
Schottz, Magalhães (2007, p. 89):
São grandes as expectativas de se alcançar melhores resultados a partir da implementação 
de programas e políticas que considerem a família como sujeito importante no processo 
de proteção social. Dissemina-se, então, a ideia de que os programas sociais têm maior 
possibilidade de otimizar recursos quando passam a focar a família ao invés do indivíduo.
 
A fase de implementação de um programa governamental é o momento em que as propostas 
se materializam em ação práticas da ação pública, vez que tem-se a intervenção dos atores 
governamentais ou não. Assim tem-se muitos cuidados que a gestão deve se ater dentre eles os 
ajustes que podem ser objeto de ação durante o dia a dia da implementação  (PINTO et al., 2014).
Os programas sociais vêm sendo adaptado às necessidades dos beneficiários, a fim, de incluí-
los aos direitos sociais básicos, realizando o desenvolvimento das famílias, reduzindo as demasias 
de desigualdade. Com isso, como cita Pedone (1986, p.31) “a implementação de politicas públicas 
envolve ações por indivíduos ou grupos públicos ou privados que se destinam a atingir os objetivos 
colocados em decisões anteriores”. Através dessa análise, serão demostrados os pontos que foram 
atingidos conforme pretendia como também o lado que não obteve êxito, analisando assim o que 
se deve corrigir. 
 Com o intuito de avaliar os programas sociais, Draibe (2001) mostra algumas ferramentas 
capazes de analisar o processo de implementação da política pública, como consta no Quadro 02 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: 
UM ESTUDO NO MUNÍCIPIO DE PEDRO AVELINO/RN.
108 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.17 n.3 - set.-dez./2016, p.104-122.
Quadro 02 - Dimensões de avaliação do processo de implementação da Política Pública
Dimensões da análise do processo da 
política pública
Variáveis de análise
Subsistema gerencial e decisório
Competências dos gerentes do programa; Capacidade 
de desenhar e intervir através de decisões; graus de 
centralização ou descentralização da gestão;
Processo de divulgação e Informação 
(comunicação)
Diversificação dos canais de comunicação com os 
beneficiários do programa; qualidade das mensagens; 
percentual do público atingido.
Processo de seleção
Qualidade da sistemática de aferição do mérito; 
adequação do grupo de beneficiários selecionados 
aos objetivos do programa.
Processo de Capacitação
Competência dos técnicos na execução; duração 
e qualidade da operacionalização do programa 
avaliação dos técnicos do governo pelos agentes 
beneficiados.
Subsistema logístico e operacional
Financiamento e gastos; provisão de recursos 
materiais; suficiência dos recursos, qualidade da 
infraestrutura e material de apoio (prospecção e 
atendimento e evolução do beneficiário).
Processo de monitoramento
Regularidade da ação governamental; abrangência; 
agilidade na identificação dos desvios e incorreções; 
capacidade/agilidade em recomendar retificações nos 
processos, quando necessário.
Avaliação interna
Regularidade; abrangência; graus de participação 
e comprometimento dos atores (beneficiários e 
parceiros); propor e recomendar aperfeiçoamentos, 
promover aprendizagem institucional coletiva.
Fonte: Construído a partir de Draibe (2001).
 
 As variáveis citadas no quadro 02 tem a capacidade de buscar informações que abrangem o 
subsistema gerencial e decisório, onde podemos assim ter uma visão como é o funcionamento no 
setor do PBF instalado no município, tendo a oportunidade de analisar as competências dos que 
gerem diretamente com o programa. Além disso, podemos estudar como é realizado o processo 
de comunicação com os usuários, verificando se as mensagens realmente atingem o publico 
alvo a qual se objetiva. Em relação ao processo de seleção citado por Draibe (2001) este tem o 
poder de analise para se estudar como é a sistemática utilizada para abranger os beneficiários 
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apropriados ao programa. Uma outra dimensão que merece ser analisada baseada nas variáveis 
acima é a competência dos técnicos na operacionalização, já que o processo de capacitação é de 
suma importância para se fazer um trabalho eficaz e eficiente. Na parte do subsistema logístico 
e operacional é necessário conhecer a fundo a qualidade da infraestrutura que os operadores 
municipais utilizam para obter os resultados esperados de suas ações; pois são por meio dessas 
ferramentas que os mesmos usam mecanismos que tem o poder de identificar os desvios e/ou 
correções, sendo estes quesitos que também serão analisados. A última dimensão citada no quadro 
acima tem o poder de analisar a parte interna do setor do programa, verificando a participação dos 
beneficiários e parceiros.
Porém, as fases analisadas distinguem características que devem ser aplicadas na 
implementação de um programa, gerando assim melhorias, na eficiência, eficácia e efetividade em 
um determinado processo, além disso, deve ter monitoramento continuo por parte dos gestores e 
integrantes do programa social, objetivando dissolver os problemas que impedem o funcionamento 
adequado do projeto.
 Com relação ao citado acima, Pedone (1986, p.31), mostra que: “Os problemas de 
implementação não se referem à falta de inicio das atividades do programa, mas à inabilidade em 
conseguir alcançar o que os programas se propunham realizar”. 
 Na visão de Minayo (2005, p.35) os pontos necessários à efetivação na avaliação da 
implantação são:
•	 Verificar a extensão do alcance do programa para a população-alvo;
•	 Monitorar a “dose do programa”, ou seja, a frequência da sua aplicação e a participação dos 
sujeitos envolvidos nas atividades previstas;
•	 Avaliar a variabilidade do contexto organizacional ou situacional na qual o programa se 
implementa;
•	 Correlacionar a extensão na qual os programas são implementados e as metas propostas;
•	 Mensurar o seu custo de implementação.
A posição dos atores que implementam também deve ser alvo de um olhar no ato da avaliação, 
pois condutas como aceitação, neutralidade ou rejeição ao programa em si, aos seus objetivos, as 
metas e outros serão sempre existentes sejam temporariamente ou não, cabendo a gestão proceder 
as intervenções, e isso pode passar por alguns elementos dentre eles o conhecimento do programa 
e o envolvimento desses agentes com a possível mudança geradora, bem como o respeito a todo o 
arcabouço normativo que deve ser respeitado sob pena de responsabilização (BAPTISTA; REZENDE, 
2011).
Deve-se evidenciar ainda que na implementação exige-se em alguns momentos uma 
capacidade da burocracia em criar situações em que a participação negociada passa a ser essencial, 
uma vez que o pensamento dos formuladores e dos atores da alta gestão das políticas não 
necessariamente estão coerentes com a localidade onde a política acontece e nesta perspectiva que 
os implementadores na ponta se apropriam melhor do programa/política e por meio de colaboração 
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conseguem a execução com mais assertividade (MARQUES, 2013)
Com isso, a incapacidade de implementar uma determinada política pública está 
essencialmente ligada a atender os regulamentos do programa, analisando como vem sendo 
aplicado diante de seus parâmetros. Há de convir possa haver situações que os programas sociais 
não atingem seus objetivos devido à deficiência dos meios necessários para sua implementação, 
para isso, deve-se constatar os meios e instrumentos conforme cita Aguilar (1994, p.53):
•	 Necessários: quando não se pode prescindir deles porque contribuem significativamente 
para o êxito do programa;
•	 Suficientes, no sentido de que bastam para alcançar as metas e objetivos propostos;
•	 Idôneos, isto é, têm a capacidade de cumprir as metas estabelecidas (obter resultados 
em quantidade e qualidade dentro dos prazos fixados);
•	 Potentes, têm a capacidade de atacar a situação-problema e de vencer obstáculos e 
dificuldades;
•	 Eficazes, visto que os meios utilizados são os mais idôneos em relação aos objetivos e 
propósitos que se buscam.
Todavia, permite-se averiguar as razões onde nota-se a carência no processo de 
implementação dos programas, podendo assim identificar o seguimento que falta para ser 
implantado, com base no proposto abordado na política do programa. 
3 - METODOLOGIA
O concernido estudo foi baseado em pesquisas bibliográficas e pesquisa em campo. 
Considerando-se como pesquisa bibliográfica, vez que a pesquisa é baseada em livros, esta 
auxiliando quanto ao referencial teórico deste estudo. A fim de favorecer uma maior interação 
entre o programa e a educação do município, como também para alcance dos objetivos.
Convém ressaltar que Lakatos (2005, p.157) diz, “A pesquisa, portanto, é um procedimento 
formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento cientifico e se constitui 
no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais”. Acrescenta GERHARDT, 
SILVEIRA (2009, p. 12): “Só se inicia uma pesquisa se existir uma pergunta, uma dúvida para a qual 
se quer buscar a resposta. Pesquisar, portanto, é buscar ou procurar resposta para alguma coisa”.
Com isso, para instrumento de coleta de dados, foram aplicados 02 (dois) roteiros de 
entrevistas contendo 07 (cinco) perguntas, um destinado ao Secretario de educação do município, 
outro a Gestora do Programa Bolsa Família, nesse caso, por terem relação e conhecimento direto 
sobre o assunto estudado. O roteiro de entrevista tem como embasamento as categorias citadas 
por Draibe (2001).
A abordagem desta pesquisa é qualitativa, como destacou GERHARDT, SILVEIRA (2009, 
p. 31): “não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento 
da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc”. Outrossim, ratifica-se que os 
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sujeitos selecionados são elementos que aportam todo o objeto, uma vez que das duas entrevistas 
constatou-se a saturação teórica. 
Os entrevistados tiveram a oportunidade de se propagarem livremente, podendo assim 
comentar algo a mais do que o interrogado. Desse modo, os dados serão tratados pela técnica 
análise de conteúdo, realizada a partir das informações colhidas. Quanto à demonstração dos dados 
apurados, cabe frisar que serão demonstrados por meio de um relatório descritivo, permanecendo 
todo o pensamento dito durante a entrevista.
Foi feita uma pesquisa documental em relatórios como o do IDEB e do MDS, cujos dados 
secundários fora analisados por meio da Análise Documental, cujo alvo foi a relação com a pesquisa 
de campo e mostrar os dados de desempenho da educação e da assistência associados ao PBF em 
Pedro Avelino. 
Porém, por meio dos dados colhidos será relatado a importância do Programa Bolsa Família 
para a educação do município de Pedro Avelino/RN, já que o município de estudo é uma cidade de 
pequeno porte, onde as únicas fontes de renda é a prefeitura e o comércio local, levando assim, o 
aumento do interesse para o estudo, uma vez que o mesmo é uma ferramenta de suma importância 
para  gerar uma reflexão avaliativa para a gestão que opera a política. Porém, o Programa do Bolsa 
Família pode ser visto como uma estratégia para que os estudantes das cidades interioranas não 
abandone seu vínculo escolar.
A técnica de análise foi a Análise de Conteúdo, tendo sendo as categoria definidas ex ante, 
a saber: Processo de competência daqueles que gere o programa, método de comunicação com 
os beneficiários, métodos de seleção dos beneficiários adequados aos objetivos do programa, 
procedimentos para capacitação dos técnicos que operam o programa, processo de subsistema 
logístico e operacional para saber dos recursos qualidade da infraestrutura, processos de 
identificação e retificação quando necessário e relação dos beneficiários e parceiros do programa.
Flick (2009, p. 291) apud Mozzato e Grzybovski (2011, p.4) afirmam que analise de conteúdo 
é: “um dos procedimentos clássicos para analisar o material textual, não importando qual a origem 
desse material”. Essa é uma técnica que evidencia analisar todo o conjunto explanado, inclusive 
textos e falas do Secretário de Educação Municipal e a Gestora do Programa, ambos, público alvo 
desse estudo.
4 - ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS
4.1 ENTENDENDO O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
No ano de 2003 o chefe do governo o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, sanciona a Lei nº 10.836 onde 
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cria o Programa Bolsa Família destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades. 
A criação da Lei unificou os programas sociais já existentes do governo, como: Auxilio Gás, Bolsa 
Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação, em um único programa, o Bolsa Família.
Segundo CAVALCANTE, Pedro Luiz (p. 14):
 
O Programa foi formulado a partir da articulação intersetorial entre ministérios da área 
social e econômica, sob a coordenação da Casa Civil e da assessoria da Presidência da 
República, e lançado em 20 de outubro de 2003. Após um breve período na Presidência, 
a gestão do programa foi transferida para o Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS). Nessa pasta, a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
(SENARC) é a responsável pela coordenação, gestão e operacionalização do programa.
Ainda conforme a Lei nº 10.836, no art. 2º, § 1º, III parágrafo, mostra o conceito de Renda 
Familiar, principal ferramenta para o Governo Federal: “Renda familiar mensal, a soma dos 
rendimentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-
se os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de renda, nos termos do 
regulamento”.
Conforme a Lei nº 10.836, no art. 2º, § 1º, III parágrafo, mostra o conceito de Renda Familiar, 
principal ferramenta para o Governo Federal:  “Renda familiar mensal, a soma dos rendimentos 
brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos 
concedidos por programas oficiais de transferência de renda, nos termos do regulamento”.
 Sendo assim, é caracterizado família de baixa renda aquela que tem renda mensal de 
até meio salário mínimo por pessoa ou renda mensal total de até três salários mínimos, onde é 
identificado assim que é inserido no sistema do programa do CadÚnico. Em relação a esses dados, 
o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) seleciona, de forma automatizada, as famílias que 
estão dentro dos critérios para receber o benefício. No entanto, o cadastramento não significa a 
entrada imediata das famílias no programa e o recebimento do benefício.
O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é regido pelo Decreto de nº 
6.135, de 26 de junho de 2007, que cita:
Art. 2o - O Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico é instrumento de 
identificação e caracterização sócio-econômica das famílias brasileiras de baixa renda, a 
ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas 
sociais do Governo Federal voltados ao atendimento desse público  (BRASIL, 8.742). 
Cabe ressaltar que o cidadão que tem o Cadastro Único pode além do Bolsa Família, serem 
contemplados com outros programas sociais federais, onde utilizam os dados do cadastro para 
identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras, obtendo assim, informações 
cabíveis para cada programa. 
 Em relação aos valores do beneficio, este depende do perfil de cada família, onde é 
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verificado: a renda mensal per capita (por integrante da família), o número de pessoas, o total de 
crianças e adolescentes de até 17 anos, como também a existência de gestantes e mães que estão 
amamentando. Cabe destacar que existem vários tipos de benefícios como pode ser visualizado no 
Quadro 02:
Quadro 02 – Tipos de Benefícios
Benefícios Valor
Básico R$ 70,00
Variável* R$ 32,00
Variável Vinculado à Gestante (BVG) R$ 32,00
Variável Vinculado à Nutriz (BVN) R$ 32,00
Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ) R$ 38,00
Benefício para Superação da Extrema 
Pobreza (BSP)
-Este sendo calculado caso a caso.
*Este sendo exclusivo para beneficiários que estejam dentro da faixa etária de 0 a 15 anos de 
idade.
Fonte: Site do MDS – Ministério do Desenvolvimento Social
 
 Se a família não cumprir com as condicionalidades que o programa exige, o Ministério 
Público tem que agir para verificar o grau de risco que esta família está inserida. Dentre as 
condicionalidades tem-se no campo da saúde, onde os beneficiários com crianças de 7  anos devem 
manter o cartão de vacinação em dias,  no caso de gestantes é de suma importância que realize 
o pré-natal garantindo assim a sua saúde e do bebê, no caso de mulheres entre 14 a 44 anos de 
idade também precisa ter o acompanhamento de sua saúde. Na educação, os estudantes entre 6 e 
15 anos devem ter frequência escolar mensalmente de no mínimo 85% da carga horária adotada, 
no caso dos estudantes entre 16 e 17 anos, sua frequência destinada é de no mínimo 75%. No 
caso das condicionalidades ligadas a assistência social; os adolescentes e crianças com até 15 anos 
que estejam em vulnerabilidade devem participar dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) obtendo frequência mínima de 85% da carga horária do programa (MDS, 2014).
Cabe ressaltar que o objetivo dessas condicionalidades não é punir, muito menos cortar o 
benefício, e sim, fazer o acompanhamento dessas famílias na oferta da saúde, educação e assistência 
social, onde por meio desses elementos o beneficiário tenha acesso aos direitos sociais básicos. 
O Art. 2º da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 cita que:  A educação, dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
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finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (BRASIL, 9.394). Isso mostra que a condicionalidade da frequência 
escolar fortalece algo que é dever da família, emitir seus filhos para a escola. Porém, o programa 
por meio dessa relatividade com a educação, ajuda a minimizar os efeitos da desigualdade social, 
como também permite a conservação escolar para os estudantes de baixa renda.
4.2 CENÁRIO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO
Com referência a educação, o Sujeito A enfatizou que este vem passando por mudanças 
significativas, dentre estas, destacou a oferta de matrícula para as crianças de 01 ano e seis meses 
até 05 anos de idade na Educação Infantil, formação inicial e continuada para os professores 
da rede, visando à qualidade no processo de ensino aprendizagem, além da oferta de cursos 
de formação continuada para os jovens por meio do Programa PRONATEC (Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego). O mesmo deixou claro que se certifica que é preciso 
melhorar ainda mais a educação do município e reverter os dados obtidos pelo IDEB, 2013, e isso, 
só será possível com a participação maciça da sociedade e com o empenho dos profissionais da 
educação, sendo estes personagens fundamentais na qualidade do ensino.
Quando questionado sobre o acompanhamento da frequência/evasão escolar para servir 
as informações ao PBF, o Sujeito A enfatiza que essas informações são colhidas por meio de um 
formulário respondido através do corpo docente da escola, onde contem série que o aluno cursa 
e se houver faltas, é necessário relatar o motivo. Como é um trabalho rotineiro, não existem 
críticas a fazer sobre o processo de repassar as informações entre escola/município, uma vez 
que, o profissional é responsável pela coleta de dados dos alunos da rede municipal e estadual 
de ensino, onde a cada dois messes o operador do Programa Frequência Escolar, que atua na 
Secretaria Municipal de Educação informa mediante as informações obtidas, o percentual de 
frequência ou ausência na escola, o aluno esta condicionado ao recebimento do beneficio por 
parte das famílias cadastradas no programa bolsa família.
Quanto à evasão escolar, o Sujeito A citou que caberia a direção e a equipe pedagógica da 
escola fazer uma análise procurando saber junto à família do aluno porque o referido não esta 
mais frequentando a escola e de posse dessas informações, montar estratégias que garantam o 
retorno do aluno ao estabelecimento de ensino.
Sobre a contribuição do Bolsa Família para educação municipal, o Sujeito A expressou que 
“em partes o programa contribui, mais não é o suficiente, pois se a família não participar da 
educação de seus filhos a escola sozinha não conseguirá educa-lo”. Com isso, é de fundamental 
importância que haja essa linha de ligação entre a escola e a família na busca da formação moral, 
ética e culta do aluno. É o que Aguilar (1994) observa a registrar que o Governo faz apenas o 
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suficiente, mas não abstendo de gerar avanços no programas, mas neste aspecto, não se visualiza 
neste caminhar. Avançando, através do IDEB 2014, podemos analisar o rendimento escolar por 
meio de exames padronizados aplicados com estudantes ao final das etapas de ensino, etapas essas 
relacionadas a 5ª e 9ª ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio para obtenção de 
dados sobre o rendimento escolar.
Quadro 03: Médias dos alunos entre 4ª série / 5º ano
Município 2005 2007 2009 2011 2013
Pedro Avelino 2.3 2.5 2.6 3.5 3.8
    Fonte: Site do IDEB 2014
 
De acordo com as informações, pode-se observar que entre os anos de 2005 à 2009, existiu 
um aumento relativamente considerável baixo. Já nos anos entre 2011 e 2013, verifica que os 
indicadores apontam um índice de crescimento sintetizando maior desempenho nos exames 
aplicados.
Quadro 04: Médias dos alunos entre 8ª série / 9º ano.
Município 2005 2007 2009 2011 2013
Pedro Avelino 2.5 1.8 2.7 2.2 2.4
    Fonte: Site IDEB 2014
 
Na dimensão acima nota-se, que, no final do ensino fundamental os índices avaliadores 
de rendimento escolar, tiveram uma queda significante, entre os anos de 2005 à 2007. Esses 
diagnósticos podem levar em consideração a fase adolescente que se encontra o indivíduo. 
 Analisando o ano de 2009, é notória a evolução da média entre alunos, esses indicadores 
avaliam como melhor período até os dias atuais, onde a média esteve a mais alta nos últimos nove 
anos. Porém, nota-se que entre os anos de 2011 à 2013, houve variações nos dados estatísticos 
observados. Supõe-se que essas oscilações pode ser referente à mudança de gestor na pessoa do 
Prefeito Municipal e Secretário de Educação, uma vez que, essa alteração pode ser um fator para 
que contribua com essa variável de média.
4.3 AVALIAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NO MUNICÍPIO
 A base para o delineamento da avaliação é o modelo de Draibe (2001), assim será 
apresentado, qualitativamente, as discussões. A primeira Dimensão é do Subsistema gerencial e 
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decisório. Quando questionado sobre a influência do sistema gerencial para tomada de decisões, 
o Sujeito B relata que: 
No início houve algumas dificuldades em desenvolver o trabalho como coordenadora, 
hoje, após algumas mudanças feita pela gestora municipal de assistência social, na 
secretaria, em especial no setor do Cadastro Único e Programa Bolsa Família, as coisas 
melhoraram muito com relação a autonomia, que na medida do possível, as decisões 
tomadas sempre são acatadas.
Diante do que foi estudado com Draibe 2001, pode-se afirmar que essa dimensão inclui 
a capacidade de decisões de o gestor intervir perante o cotidiano. Entretanto, percebe-se que 
o setor gerencial passou por grandes variações no decorrer da implementação, com incentivo 
da secretária de Assistência Social, dando total autonomia para a gestora agir com rigor aos 
colaboradores do sistema operacional.
Esse setor é composto hierarquicamente por uma Gestora do PBF, na qual delimita todas as 
funções aos demais contribuintes na execução das atividades assim relacionadas, tornando um 
programa descentralizado, uma vez que, as informações são colhidas de setores diferentes como 
educação e saúde, para assim, unificar essas informações na base do CadUnico.
A segunda Dimensão é Processo de divulgação e informação. Avaliando a técnica de 
comunicação com os usuários, as ferramentas mais eficazes é a rádio FM comunitária local e 
telefone, como o Sujeito B observa, “a rádio atinge mais o público da zona rural, a média do 
público atingido no geral, é de 85 a 90% dos beneficiários do programa. Como se trata de um 
município de pequeno porte, o boca a boca também tem contribuído muito”. 
Por o ambiente de pesquisa se tratar de uma cidade no interior do Rio Grande do norte, 
o que ajuda a fortificar o meio de comunicação é a facilidade de identificar um determinado 
beneficiário, favorecendo assim o acompanhamento das informações diariamente.
A gestora também afirma que os beneficiários favorecem muito para essa comunicação ser 
eficaz, “eles procuram o CadUnico para saber o que tem que ser atualizado no cadastro deles, 
muitas vezes, escutam nomes de outros beneficiários na FM e procuram mesmo assim para saber 
se eles também estão precisando dessa atualização”. Logo é perceptível a importância que o 
usuário têm com as mensagens de informações transmitidas pelo setor, facilitando a participação 
direta entre beneficiário e gestor.
A terceira trata-se da Dimensão de análise: Processo de seleção. Nesta dimensão busca-se 
evidenciar a sistemática utilizada para os beneficiários adequados aos objetivos do programa. 
Após as famílias estarem inseridas na base municipal do Cadastro Único para 
Programas Sociais, serão pré-selecionadas de forma automatizada, pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS. Vale destacar que para a liberação de 
novos beneficiários, que mesmo se enquadrando aos critérios do programa, é necessário 
o surgimento de vagas e como a resistência dos beneficiários que superam a pobreza, de 
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saírem do programa ainda é muito grande, comina dificultando estas liberações. (Sujeito 
B).
 Portanto, além da família se enquadrar nos critérios exigidos para receber o auxilio, ainda 
assim, precisa entrar em uma lista de espera. Isso se dá, uma vez que, os beneficiários que saíram 
da linha de pobreza, não declaram renda familiar com receio de perder o benefício. O Sujeito B 
ainda enfatizou “muitas pessoas se negam a declarar vinculo empregatício”. Com isso, percebe-se a 
dificuldade para os novos beneficiários ter seu bolsa família liberado.
 Em seguida, pode-se analisar a Dimensão de análise: Processo de capacitação. Neste 
sentido constatou-se a competência e capacitação dos técnicos na operacionalização do programa. 
Logo, o Sujeito B distribui a função de cada colaborador. “Os entrevistadores competem fazerem 
os cadastros das novas famílias, atualizações e alterações cadastrais dos beneficiários do programa. 
Cabe aos digitadores a inserção no sistema das informações contidas no cadastro físico.” Com isso, 
é um trabalho compartilhado, são funções distintas, mas continuas, onde as equipes trabalham em 
conjunto, com o intuito de atualizar as informações cadastrais de forma ágil. 
Para que o trabalho seja executado de forma adequada, é necessário que haja competência 
aos técnicos, uma vez que o sistema operacional está sempre sendo atualizado. Com relação a isso, 
o Sujeito B critica: “É de competência do Estado, capacitar os novos técnicos, que infelizmente não 
cumpre com o seu papel. Então, a própria secretaria que faz esse trabalho de capacitação.” Porem o 
adequado acompanhamento das inovações que o sistema disponibiliza, exige treinamento para sua 
execução, e nesse sentido, percebe-se que é falho, uma vez que, o Estado não estimula parcerias 
com o município com capacitações para técnicos desenvolver suas funções. Este rompimento de 
obrigação do Estado faz com que gerem custos para a secretaria municipal de assistência social. 
Nesta analise foi estudado a Dimensão de análise: Subsistema Logístico e operacional. Este 
aspecto tem o objetivo de verificar a qualidade da infraestrutura e material de apoio ofertado para 
atendimento aos beneficiários. O sujeito B esclareceu como é a infraestrutura do CadUnico: 
Contamos com uma sala com quatro computadores modernos, sala de espera, carro 
para fazer o trabalho de busca ativa pela equipe volante, onde a mesma é composta por 
profissionais aperfeiçoados na área de psicologia e assistência social. O que dificulta é que 
como os programas operacionais são muito pesados a internet não ajuda muito, atrasando 
consideravelmente os trabalhos.
Draibe (2001) aponta que a qualidade da infraestrutura que os operadores municipais utilizam 
para obter os resultados esperados de suas ações é uma condição sine qua nom para maximizar o 
desempenho, logo, de posse os dados, destaca-se que o único aspecto negativo para manusear o 
sistema é a falha na conexão com a internet, uma vez que, na cidade não existe operador fixo para 
esse serviço. Porém, é trabalhado com datas estabelecidas para cumprir todos os acompanhamentos, 
com essa falha, dificulta o trabalho dos operadores. Quando questionado sobre a Dimensão de 
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análise: Processo de monitoramento. Foi verificado como é feito a identificação dos desvios e ou 
incorreções como também o processo de retificação quando se faz necessário, sendo relatado o 
seguinte:
Quando são identificadas incorreções que ocasionam nos bloqueios ou liberações de 
benefícios indevidamente, a reversão é feita pelo sistema na base municipal, entretanto, 
algumas situações de bloqueios ou cancelamentos, somente é possível as retificações 
por meio de ofícios enviados via correio ao MDS, que muitas vezes chegam a demorar. 
Quando há alguma denúncia de beneficiários que não se enquadram aos critérios do 
programa, fazemos o bloqueio do benefício e encaminhamos ao CRAS, onde serão feitas 
as visitas domiciliares para averiguação cadastral (SUJEITO B).
Em relação às denuncias recebidas pode-se notar que o gestor do PBF tem autonomia de 
fazer o bloqueio do bolsa família e para constatar o seu argumento, encaminha até o domicílio 
a equipe, para examinar a real situação da família denunciada, fazendo assim, um relatório de 
vistoria para esclarecer os fatos encontrados, essas visitas domiciliares também são estendidas 
para os beneficiários da zona rural, com o apoio operacional da equipe. Nesta perspectiva, como 
lembram Baptista e Rezende (2011) para o sucesso do programa, todos devem exercer seus 
papeis respeitando integralmente o arcabouço normativo.
O monitoramento é feito de forma abrangente, onde o Gestor faz a busca das incorreções 
de forma a resolver todos os problemas identificados. Isso pode ser caracterizado por diversos 
fatores, tais como: desatualização cadastral; irregularidade na frequência escolar; alteração na 
renda familiar e divergência no cadastro da saúde. Ora a compreensão dessa dimensão, como 
lembra Draibe (2001) possibilita a intervenção decisional assertiva e traz à baila os campos que 
carecem ser objeto de análise governamental. 
Para finalizar, trata-se da dimensão de análise: Avaliação interna. É relatado sobre o grau 
de participação e comprometimento dos beneficiários e parceiros, onde o Sujeito B relata:
Os beneficiários são bem comprometidos com relação às condicionalidades impostas pelo 
programa, como atualizações cadastrais, e as condicionalidades da saúde, que também o 
trabalho dos agentes comunitários de saúde, ajuda muito. Quanto as condicionalidades 
da educação, por falta de conhecimentos em saber qual a importância da frequência 
escolar do aluno, que na maioria das vezes são atreladas ao recebimento do benefício, 
acaba impossibilitando resultados mais satisfatórios. Quanto aos parceiros, a falta de 
capacitação dos profissionais dificulta a gestão do programa no município. 
Porém, o Sujeito B elogia o cumprimento das atualizações cadastrais por parte do beneficiário. 
Já em relação aos parceiros, foi enfatizado que, devido à falta de experiência dos profissionais 
que utilizam os mecanismos de inserção de informações, impossibilita a identificação das famílias 
no descumprimento de condicionalidades. Essa falta de experiência é caracterizada por ausência 
de treinamentos coletivos entre os três setores: assistência social, saúde e educação, já que esses 
são responsáveis pela produção de informações para base do CadUnico.
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Em relação à recomendação de aperfeiçoamento promovendo assim uma aprendizagem 
coletiva, o Sujeito A cita que: 
O Programa Bolsa Família preconiza que haja um trabalho intersetorial para o aprimoramento 
da gestão do programa no âmbito municipal, e assim, contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social das famílias beneficiárias, desse modo, é necessário que o município 
cumpra com os compromissos que são de sua responsabilidade. No decorrer dessa 
pesquisa aqui mencionada, houve uma grande aproximação das políticas de assistência 
social e educação, e pretendemos fazer este trabalho com a saúde, a fim de potencializar o 
trabalho intersetorial no município.
 Porém, devido o programa trabalhar como condicionalidade em educação, assistência e 
saúde é importante que esses três setores trabalhem em conjunto com o intuito de atender o 
objetivo geral do programa.
 Por fim, a avaliação interna do programa ocorre: “Sempre que tem reunião do Conselho 
Municipal de Assistência Social, há deliberações relacionadas ao programa, e também nas 
conferências municipais são colocadas em pautas, com a finalidade de aperfeiçoar a gestão do 
Programa Bolsa Família aqui no município” (Sujeito B). Essas reuniões acontecem sempre que 
necessário, onde são registradas por meio de atas, posteriormente arquivadas na base do CadUnico, 
localizado na Secretaria de Assistência Social. Observa-se, no entanto, que as reuniões recomendam 
aperfeiçoamentos para o programa, gerando soluções para serem aplicadas contribuindo assim 
para efetividade das categorias impostas para o programa. 
Vale salientar que como lembra Draibe (2001) avaliação interna além de analisar todos 
os colaboradores desse setor, engloba também a estrutura física, já que o ambiente interno é o 
principal setor para implementação de um programa eficaz. A avaliação interna deveria trazer 
reflexões sobre o PBF possibilitando geração de conhecimentos para intervenção em todo o curso 
de ação, mas podemos afirmar que esse conceito, no município em analise, não considera todo o 
possível em termos de informações.
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa procurou avaliar o processo de implementação do programa bolsa família, com a 
sistemática direcionada a educação, no município de Pedro Avelino, Rio Grande do Norte. Assim, 
baseado nas categorias de DRAIBE (2001), onde o mesmo destaca sete etapas para serem avaliadas 
diante de uma política pública implantada.
Ao analisar sobre a educação do município, pode-se perceber uma variação nos rendimentos 
escolares, por meio das demonstrações constatadas no site do IDEB 2014. Isso se da uma vez que 
a média tem oscilações a cada resultado de exame obtido. Na visão do secretário municipal de 
educação, o PBF contribui para a participação das crianças e adolescentes nas escolas, devido um 
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dos parâmetros do programa exigir a frequência escolar.
Quanto às dimensões verifica-se que, como todo processo de implementação existiu 
dificuldades para monitorar o programa, porém, com o decorrer das atualizações, foi se 
adequando aos objetivos estabelecidos pela base do sistema.  A fragilidade reside no conceito 
de monitorar, mas a percepção é de acompanhar, logo, vislumbra-se que a gestão subnacional 
consegue acompanhar o PBF no seu âmbito. 
Observa-se também que embora os profissionais não tenham capacitação como deveriam, 
eles são bem conceituados, uma vez que, a gestora do PBF procura repassar as informações 
sempre que as mesmas são atualizadas. Em se tratando da infraestrutura, a equipe está bem 
amparada com mecanismos essenciais, havendo falhas apenas no sistema de conexão de dados 
de internet. Isso pode prejudicar o funcionamento, afetando ao não cumprimento de prazos 
exigidos pelo MDS. Esse cenário demonstra que mesmo na fragilidade da gestão local, os esforços 
concatenam-se para cumprir os preceitos do programa, não achando justificativa plausível para 
não dispor de melhor condição para ação dos atores, mas evidencia-se que mesmo diante dos 
elemento limitante, o PBF é implementado e traz resultados satisfatórios. 
Sobre a avaliação interna, observou-se que os três setores que desempenham as 
condicionalidades essenciais do PBF, possui fragilidades, em relação às atividades conjuntas e 
interligadas, ocasionando assim o processo de monitoramento.
Contudo, o programa bolsa família objetiva erradicar o índice de pobreza do país, devido 
sua sistemática oferecer a seus beneficiários o acesso aos direitos sociais básico para qualquer 
cidadão. Um desses direitos é o ingresso à educação, onde torna obrigatório que a família 
beneficiada ao existir crianças ou adolescentes no seu grupo familiar, se torne indispensável uma 
frequência escolar superior a 75%. 
Por fim a ementa do programa contribui para que diminua a evasão escolar, porém não 
influencia na qualidade do ensino, uma vez que os beneficiários atrelam a condicionalidade da 
educação somente para garantia do recebimento do benefício, pouco entendendo que o programa 
além de oferecer acesso aos direitos previstos na Constituição Federal de 1988, também possibilita 
um futuro promissor para os respectivos usuários. Percebe-se, também, que os diálogos entre os 
agentes interlocutores da implementação, emerge como uma questão de facilidade de operação 
do PBF, ratificando os entendimentos que as relações sociais com objetivos comuns são fatores 
geradores de resultados planejados alcançados. 
Outra consideração é a de que programas de transferência de renda trazem resultados 
positivos quando associados a critérios claros e objetivo, no caso em tela o da Educação. Mesmo 
o programa avaliado tendo algumas metas/objetivos que permeiam a assistência, há uma relação 
de convergência entre o pretendido e o alcançado. 
Dentre as limitações da pesquisa, sugere-se a realização de estudos que abordem os 
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impactos do programa no desempenho escolar dos alunos, uma vez que os mesmos tem frequência 
escolar favorável, mais vão para escola apenas com o intuito de atender a condicionalidade da 
educação que exige para receber o beneficio e não de aprender os conteúdos em sala de aula, 
ficando assim, desatenciosos e sem rendimento. Com isso, nota-se que programas de transferência 
de renda tem reflexos positivos na educação, quando existem uma relação compulsória entre eles 
para recebimento de renda.
Além disso, seria interessante avaliar o ponto de vista dos beneficiários quanto as perspectivas 
dos efeitos diretos e indiretos do programa, verificando como a condicionalidade da educação é 
vista pela família, diante do recebimento do programa, 
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